
CADERNOS EBAP 

N? 16 

* 

srSTEMA DE INFDRMAÇ~O DE SAOOE: A VIS~O DE 1JM SANITARISTA* 

Franz Rulli Costa** 

Este trabalho foi orIginalmente apresentado no CIPAO como tarefa 
final da discIplina Decisão e Informação Gerencial. coordenada 
pela Profa. Anna Maria Campos. 

** MédIco Sanitarista e aluno do CfPAO. 



... ~ IV3 
2Z lop J~.3 . ... - ....... ~"'-.-... 



T N o C E 

pâg. 

Introdução ................................................. 
Diagnóstico de um sanitarista para o Setor de Informações 
de Saúde ....................................... . 2 

Breve histórico do SIS em implantação 8 

Propósitos e funções do SIS do Ministério da Saúde ........ 1 O 

Caracterização do Sistema de Informação de Saúde do Ministé 
rio da Saejde ................ . ............................... 12 

Areas de Informação ..••........•.•....•..•.....•.....•...•• 15 

Estratégia para a implementaç~o do SIS-MS .................. 17 

Funções dos participsntes do SIS-MS ........................ 21 

Conclusões ................................................. 27 

Bibliografia .............................................. 28 



FoI assim que uma pequena cidade baiana entrou 

para a história da Saúde Pública do nosso paTs: 

"VeJo um boletim: Caravelas, e entre parênte­

sis, em letra pequena, Guini-Afrlca. Um funcionirio qualquer esta 

va tão nervoso que leu "Caravelas" e nem percebeu o resto. Telefo 

nou para todo mundo avisando: "Cólera em Caravelas". Um médico do 

Minlstirio preparou camas especiais para os colérigos. Assim, fa­

ziam camas com um buraco no meio, de modo que o doente, deitado mes 

mo, se esvaTa e se acabav~. 

Daqui saiu uma caravana, com o Ministro ã fre~ 
te, todos para Caravelas. lã chegando, procuraram de bnixo para ci 

ma e nada! Não encontraram ninguém, nem com dor de barrlg~! 

Passaram telegramas, olharam e viram: Carave-

las, Guini-Afrlca. 

Foi um débâcle total". 

I Este relato feito pelo Professor Mário 

lhães no f Simpósio sobre PolTtica Nacional de Saúde, da 

Maga­

C~mara 

dos Deputados, em 1980, causou demorados risos e gargalhadas a mais 

de doze centenas de participantes do evento. Eu o sentia, contudo, 

mais emargurado que irônico. E amargurado, ria também eu. 
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Ninguém dls'corda de que a questão da informação nao ser a 

resolvida com 'uma solução meramente tecnológica. Aos que vendem tr! 

tamento ãdoenç,a c,onvem que a doençacampei e .Ta'l ve~ po.r isso d i s~ 

po~hamos' hoje de tntrinc~dG complexo gerador deinformaç~es tecnol~ 

gicas que pretende substituir e superar ô sobrecarga de papelada, 

mas que na verdade não alcança sua finalidade, sendo alvo de crTti­

cas asnia'is ferozes. CampeiA a fArtura·de dados, ,mas as informa­

ç;~~rele~antes não são ainda disponTveis. Em grande 'n~me~o de ve­

~es prdduzem-sei~formaç6s~ para.nada.' 

'Seri que ,nos demos-conta de que os sabidos se utilizaram 

d'a 'sobreca'rga de papelada para i.ntr,oduzir a 'so.brecarga da tecnolo­

gia~ nia; por acaso mais onerosa, e de que isto nio melhorou seque~ 

nosla situação sanitiTia?' 

Tenho acompanhado, por dever, e por curiosidade, desde o 

in1tio, as dIversas p~ópostas que nos ~ltimos 'dezenas se apresent! 

ram com vistas ao equaclonamento do Sistema'de ,,fnformações para a 

Sa~de e~ riosso paTs. Serenamente pasmado, dou~me conta de que ati 

técnicos do Exterior vieram colocar ã nossa disposição etéreos conh~ 

clméntos cientTficos, que'nos permitiriam soluç;es migicas. 'Alguns, 

vinham pela primeira vez'e se surpreendiam a~te a compl~xidade das 

nossas realidades e a diversidade de fatores que'as compoem. De tal 

forma que sua colaboração acabava por nao se realizar. 

Eventos,t~c~'iCDS em n~mero razoivel foram rea,11zados, para 

que fosse dé~fdaMente estudada a-q~est~o. 166cuos ou sonhadores, 

sempre em demasia, sobreviveram ·transformados·em papel, o,u rcgistr!!. 

dos na m~mória' dO$~aiséhtusiasmado. ou intaressados. 
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Eu mesmo participei de alquns destes momentos e me lembro 

que prevaleceu quase sempre o enfoque exclusivamente ticnico. Quem 

sabe, mobilizados mais pelo prazer de produzir rnformaç~es sobre as 

quais manteremos domTnio, através do atraente manejo de tecnologia 

de sofist,icaçio,do que tocados pela respon~abilidade de dotar as 

o rgan 1 za ções, que nos man têm,_ de boas condJ ções pa ra a tomad a de de 

cJsio sobre suas polTtlcas, programas, estratégias e recursos. Pen 

sO,sem ser multo severo, ,que alguns fartavam-se apenas de sua sabe 

do r i'a. ' 

Houve, porém, momentos de grande importância e signlfica­

çao, e que por isto fazemp~rte de história tão recente. ~ verdade 

que o Setor Saúde tem sobrevivido, espásmódica e brilhantemente, à 

ausincia de informações, i insuficiência ou insatisfatoriedade das 

mes~as~ a despeito da maquinaria farta hoje existente, ou mesmo por 

causa dela e de seus,magnfficos operadores. Ninguém ignora que te­

mos planejado, executado, acompanhado e avaliado nossos programas 

sanitários com informações precirtas quer em quantidade, quer em 

qual idade. 

S,e Já nos exerC'i tamos a exaus tão, tecn i camen.te, como rapaz.2, 

las convenc i dos de seus múscu J os e rle sua fo~oc idade, o. que nos re.! 

ta entio? Quem sabe amadurecer para propor uma dectsio polTtlca p~ 

,ra o Setor de Informações para B Saúde. Quem sa~e passar à parte 

mais dlfTcll da lição - ainda que nio menos atraente - e nos obri­

gar aexercTcios mais freqUentes de conj~gaçio e harmonizaçi~ d~ es 

forços,-de confluência de interesses. 

Não há como negar que recentemente têm sido mais intensos 

os esforços para se chegar a um Sistema~e tnformaç5es para a Saú­

de'·· srs - adequado às reali~ades nacionais. Este trabalho examina 

a.proposta:de 4m SIS apresentada pelo Ministério da Sa~de em 1980, 

atualmente,em fase de tmplantaçio •. Ap5s ~ identJficaçio dos pontos 

crTticos do sistema "natural" de informaçoes, é feito um breve 'his­

t6rico sobre o SrSL sio Apresentados seus prop6sitos, funç5es, ca­

racterTsticas e ireas de informaçio. A seguir examina-se a estraté 
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gia de implementaçio e as funç~es dos participantes. Ao longo de tE 

do trabalho sio colocadas as crIticas do autor, com base na sua ex­

periincia em diversas posiç~es no sistema de sa~de, vivenciadas nos 

ma i s' d i ver s os r i n c õ e s do p a T ~ , 

,o t r a b a 1 h oê final i z a d o com sugestões' que procuram 5 U P e -

rar as dificuldades antecipadAs nas ~eções anteriores,sug~stões que 

pretendem rncorpora~ a dlmensio polltica do ~~oblem~ da irtformaç~o. 

~mbora o autor esteja consciente de que a situaçio saniti 

ria vem se agravando por outros fatores mais relevantes que a sim­

ples ausincia de informação, c.eseja com este trabalho contribuir p~ 

ra que o SIS produza informaç~cs oportunas e relevantes, que tenha, 

fl,exlbilidade para 1 idar com a exceçao e que seja operado a custos 

suport~veis pela, ,ociedade. Originalmente elaborado como trabalho 

final da ,dl'scipl inaDe,cisão e Informação Gerencial' no Gurso tntensi 

vo de Pós-Graduaçio em Administração Pública - lfPAO- 'este traba­

lho, mais do que uma proposta deflni'tlva, visa ~ pravDcat o debate 

sobre a,questio, 

, I 

2,': O-iagnóst,ico de ,um Sanitarista para o Setor de' Informações de 

Saúde 

l\ntes de apre'se'nta,r o SJs.terna de ,Int"ormação de 'SaGde(StS) 

proposto 'pelo Hinisté.ri-o "di:' S;e.úde, arrisco-me a mostrar um di'agnós­

tico'qúe, evidentemente,' ,é cat:"-ente da lucidez especial' e da clarivi 

dência dos'especialistas, :No entanto, c?mo sanltar(s'ta'; tragô a 

~erspectiva do consumidor. do usu~rlo, das info~~Aç6es que o ~iste­

ma Idealmente deveria pr~duzir. 

Assl~, com a rap1dezrequerl~a para o momento e sem preocupa-
I ' 

ç:aode exatidão na 'ordem de grande,za, qrau de import~'ncla, ou de '. ,',. ,', '-', .. ", " ,. , 

ocor~~ncia cronológ1cai 'alinho alguns pontos, que m~ ~arecem dign6s 
>. " • .... -' . " ",', . . -. ",/ 

de alguma reflexao, e 'que, tal,vez, ,aJl!dem a ,~xpl icar porque' nao te-

mos um sistema de inf.~rmaç6es ,'para a saúde adequa~do, "perene', a'bran 

gente. 
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Em primeiro lugar, coloco a questio da multiplicidade de 

agentes. Os programas do Setor Saúde, em nosso pars, vêm sendo rea 

lizados por virias agências ou Instituições: Ministérios do Inte­

rior, da Educaçio e Cultura, da Previdência e Assistência Social,O~ 

gios Regionais (Sudene, Sudeco, etc.), Secretarias Estaduais de Saú 

de, 'Secretarias Municipais de Saúde, Empresas Privadas e outras co!!. 

gêneres e"até :mesmo pelo Ministério da Saúde. Todos constroem, to­

dos 'operam, destinam recursos, planejam e, portanto, devem dispor 

de informaç~es para isso. Cada uma dessas agêniias ou instftuiç~es 

desenvolve individualmente o seu sistema e aceita, tacitamente, que 

a possibilidade de consolfdar as informaç"~es disponTveis caiba ao 

Hin"';tirloda Saúde. 

No entanto, tão ingente tarefa nao põde ser desencumbida 

sem uma decisio polTtica prévia, pertlnen~e,~Jeca res~~lde. A via 

bilidade técnica e mesmo a aceitação ~a necessidade de fntegração 

nio são ~uffcientes, como nos mostra a experiência. 

Um exemplo apenas. Recentemente, por inidativa da CIPlAN 

(Comissão Interministerial de Planejamento e C06rde~ação) buscou-se 

a integração dos Setores de Informações dos Ministérios da Saúde e 

da Previdência e Assistência Social. Todos concordavam em que a in 

tegração era amplamente deseJãvel. Uma subcomissão mista," composta 

de técnicos perfeitamente entrosados e convergentes nas idéias estu 

dou o assunto durante sessenta dias. ConcluTram que seria precoce 

qualquer iniciativa na ares, era algo impossTvel de se concretizar, 

embora tecnicamente viãvel. N~o se f~loumais no assunto, ao menos 
que eu tenha sabido. Pass~dos cerca de 18 meses, o Ministério da 

Sa~de ptoduziu e divulgou documentos sbbre: seu pr6prio e isolado sis 

tema. 

E assim, os múltiplos sistemas de informação para saúde 

continuam combinando caracterTsticas dé insuficiência e paralel ismo. 

Até ontem não sabTamos ao certo quantas unidades sanitirias e hosp! 

tais disp~nhamos no pa1s. Não sabemos c6~ precisão recomendivel 

qU'antos SO l1l.OS, quantos morremos, quantos nascemos. E· clássico o re 

_ .. _A"".~ 
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lato da existência de cerca de meia centena de cemitérios clandesti 

nos no Estado do Sergipe, nos anos setenta. 'E, afinal, subregistro 

de nascimento nio é coisa que nos apoq~e~te mai~. 

Em ~egundo lugar, a fartura de Informaçõcs inócuas, prod~ 

zidas a,um c~sto que,cmbora alto, não chega nem a ser considerado. 

Na verdad~ nem sabe~o.quBntocusta~ as informações. Esta falta de 

conscientização dos custos leva i p~oduçio de dados e informações 

inócuQs, invariavelmente em demasia, qua~e sempre abandonados sim­

plesmente. 

'Aind;.3nos dias atuais, informação das mais s'lmples, como 

sobre unidades sanit~rias, s~o conflita~tes, porque os dados que as" 

prod~zemestão em fontes diversas que observam crlt~rlo~ diversos,: 

tais como ~ecr~t~rias de SaGde, Ministério da Previdincia e Asits~ 
tincla Social, órgãos de desenvolvimento regional (como SUOENE, 

SUDAM,etc) e Ministério da SaGde. 

Ao mesmo tempo, ao nTvel ce'n'tralde informações, vão se 

acumulando dados Inócuos, a um,nrvel de detalhe que nao Interessa 

espe~ift~am~nte aos que tomam decl.ões sobre sa~de. 

o terceiro ponto, embora rel~ctonado ao segundo, merece 
., I • ", 

destaque especial: a ~radiç~o denãoconfiabil idade das Informações. 

O sistema "natural" de informações para n saúçle c,resc€'u de'soroenado. 

Cresceu no vTcie, e na tradlç,ãq de erros. Como resu!'ta'd'o de tantos 
, '* .. , 

equTvocos e raros acertos, os-sJ~~entoé;'que o Gomp~em n~o se respe! 

tam" n,ão se confiam. , 

A pr~prt~ tFadição de que '1~5 que·se pedi~ mais para rec~ 

b e r" o jus t 6", c r i ~ d a e nu t r í ri a p e 1 á n e c e 5 s i da de. de p r e v e n i r'" s e c o n 

tra os cortes da tecnocracia in'senslvel, e'lbgarTt,rn,ica, g'erou,Q vT­

c i o , d? . i ~ f. o r rn,f3 ç ã'o a r t J;f i: c, i a 1 m e ~ t e i ri f 1 a d a p.?, r a ,.J ~s t i i i c:a r' re c u r s o s 

adicio,na~s. 'Asslm,.fi~tTcias são asinformações.,que o 'nTvel perif.§. 

ri..c,o' de ~a,údé' em fu·ncto{lament~ irifor~ados p.elo nTvel' ~~taduàl; neces 
s~'rj~men:t'eftct't:cia-s as' 'i_l1for~a'çõ'e:sutt l.iz;adas p~'lo' Min'ist-ério da 

, ~.'; .. 

"~ . ';. ~ 
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Sa~da., Fecha-se em cTrculo uma lInha cujos extremos JamaIs se conhe 

cem verdadeIramente. A fnformaçio perde o pouco brtlhoque mostra 

na fonte, e que timidamente lhe ~arf~ perspecti~a de exist~ncia., 

.• Como um~' qu~rta linha ~é problemas coloco ~~ueles identi­

ficados por Derma~(l) e que tio bem descrevem a situaç~o de alguns 

sistemas e~ funclonamento, consIderados exemplo~ de ap~r~nte suces­

so. A meu ver, estes ~istemas ou subsistemas fechados: 

a) parecem assumir, Inconvenientemente, em bom numero de vezes,yLqa 
• • • ~. \ ' À 

pr5pria, com fim em si mesmo~i 
, , 

b) parecem al~an~ar, rapid~mente, ;uma posrçiohi~~arquica~e~te s~p~ 
.rior aos ~ue o tonduzem e a qU2 dever,iam servir~ co~ natural ida­

de, como tnstrumentos para as dects~es; 

c) acabam por se transformar em monstros caros, utilizáveis nas am-

bições desmedidas de grupos ascencionfstas,' Inescrupolosos, na 

bus.ca i,limitada de mais poder para ,si mesmos; 

d) sao conduzidos por pessoas polItIcamente vulnerã~eis, 
• I 

problema 

em si da ,pr6prJa natureza humana; e, 

e) comf~eqU~ncfa, os p1anejadores dos sistemas' estio envolvidos em 

disputas de de~fniçio e de~Tveis hierãrqutco~~ as linhas demar­

cat&ri,as das funç~es se deslocam de acordo com o poder que as 

pessoas tenham para deslocá-las em seu Interesse; os planeJado­

res estio tambim constantemente envolvIdos em disp~tas de 1imi 

tes de atuaeio institu'ciona1, que fogem do poderd~'c~ntro~e dos 

dlrlgentês. máximos da entidade. I)es,sa ~forma, a acéleração. da 

cooperaçio' I ntersetor i a 1 não é f5c i 1 ,de se conseg'u i r 'dentr~ de 
" , 

uma Ins,titulção, sendoesperáve.l, comumente, acirrada' 1ut,a: de P2 
der entre os setores. 

(1) Derman, Irwin H. Sistemas de Informaci&n Gerencial: errares y remedtos. 
Administracl&n de Empresas. Buenos Aires, 1975. 
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tolocoem especial dest~~~e, mesmo arri'scandoincorrer em 

repetições, as dlstor'ções em dJversos' nfveis introduzidas. pela com­

putoriza~~o dOS5ubsistem~s! 

" , 

a) a manutenç~o de sl's'tema's' compu'torizados de informações tem servi 

do aá"Jo-godo poder\ à ,disputa de,s'eus controladores ou dominado 

res pár 'mais poder. N~o raro um setor de planejamento em uma. 

instituiçi0 passa a~er poderes excessivos e concorrentes ao po­

:der dos nfveis decisórios', valendo-se de informações que prete,!!. 

d'a manter de sua:exclusi'v:idade nu privado domTni,o; 

b) nio raro os sistemas computorizados aparecem como sistema~ dis­

crepantes, paralelos e duplos: 

c) as result'a'ntes 'd.e 'súa operacionalização. em nGmero signiflcatlv.o 

,'de vezes, naot'êm atendido plenamente a.s nec'essidade,s' dos que t.Ç!, 

mam decisões. Ora pecam por exc'esso, 'que,~; sofi'sticação tecnol:§. 

gi,ca impunemente incentiva, ora po'r,fal't'a,~, que· a"vu:lnerabll id,ade 

polTtica, técnica e administrativa de seus'·progr.,amado,re·s não ·con 

segue evitar; e 

d) 'seus custos sao elevados, especialmente quando se considera q~e 

as iriformaçõe,s' produzidas são de tal;forma 'precêrias, que, mesmo 

produzidas a um custo pr,ôx.imo de zero"serir,am caras demais'. 

Finalmente, aind~ como ponto para reflexão, coloco a que~ 

tao da adequaç~o da informsç~o produzida ~elo sistema, ipr6pria ori 

e n ta ç ã o (I a p o 1 T t i c a d e 5 a ú d é . " S Õ 'i)' tT tu 1'6' êf e . 'e x e in pTó " r de que' nos 

adiantam o esforço e a preocup~ção em buscar informações sobre a 

c6'n~~ntra~~a'de ~e.rv'iços .hosl1i.ta1.are~ ,nas'â'reas privIlegiadas so-

ci~tmente~ se nia ~rci~end€~os ~fétJvaroente muda.r o rumo destas cot 
•• I, 

sas, se maotemos il~s6ri~ o discu~s~ ~e aten~ã6 prlm~ria i saGde7 
"' "'.' . 

! . 

:--,' . .,....... ~ · 
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-Nãose tome a minha crTtlca como um desprezo pela 'nform!!, 

çao. Em nenhum momento quis dizer que não prAcisamcs de informa­

çoes, ou defendi que nos deixemos levar pela tentação de viver sem 

informações para a saúde: isto seria um equTvoco lastimável. Penso 

que a própria crença na fundamental Importância 'das informações 

para a Vigil'~ncla Epfde~iológica, para ~ Vigll~ncla Sanitária, polr 

tfcas de Alimentação e NutrIção, polTtlcas de Serviços Básicos e de 

Inte~iorização de Aç~es de Saúde e de Saneamento, e de outras mais -

valorizaria uma ação verdadeiramente integrada' dos setores de infor 

maç5es existentes. Tal nção se traduziria em programa definitiva­

mente sério e ajustado às necessidades do setor e serviria à tomada 
, ' 

de decisões igualmente sérias e adequadas ao pars. 

Arrisco-me a afirmar que terTamos os mesmos programas e 

Iguais decisões pblTticas parê ~ Saúde, se di~puséssemos hoje ape­

nas de informações produzidas e manuseadas pelo homem, como tradlcl 

onalmente se fazia a custos menorés. Sou contrário a que se pague 

o custo ádicional de máquinas que nos vendem, a peS0 de ouro, os es 

pertalh~es das indústriaís Internacionais. 

Precisamos mudar nossos programas e decisões polTticas pa 
" -

ra a consecução de melhor saúde para as populações e, de acordo com 

as necessidades dem6nstriveis, estabelecer sub-sistemas igeis e 

excepc i cna i s, ' compu tor i zados o:u não, pa ra situações de exceção e 

que exijam agilidade. 

3 - Breve histórico do SIS em implantação 
, i 

"Datam, ne lO anos, pelo menos, os estudes .Jsan 
do o estabelecimento de um 5lS"no Brasil. ,Com 
a ~enominação inJcial de Sistema de EstatTstica 
para o Setor Saúd'e, a idéia' de dotar o' paTs de 
mecanismos capazes de suprir de informações os 
órgãos de planejamento e de decisão do Ministé­
rIo da Saúde, primeiramente, e, numa segunda eta 
pa, as demais instituições e agincias do gover~ 
no, veio se consubstanciando através do tempo"(2) 

(2) Ministério da Saúde. Sistema de Informações de Saúde. BrasTlia, 1980(mlmeo), 
p. 5. 
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o documento do SIS-HS nos ensina uma cronologia ,.ba~tante 

Interessante sobre os acontecimentos. ",Em 1969, ji se proclamava a 
, ' 

nécessldad'e de 'uma central~ização,estatJstl,ca'no plano' no-rmatlvo, com 

des:centralizaç~o ex:eC'ut:i.ve.' Este es'tudo hou.ve-ra sido fe.!to por u'ma 

'Corrd:ssã:Q:'Técnica co'nst.J.tuTda de téc,nlcos do Ministério 'da Satjde, da 

Fundação SESP e daOrgarrlzação Panamericana da Sa~de e concluTa Rela 

necessidade de se consagrar a Secr~taria Geral do Ministério da Sa~­

d e c o mos e de d: a s r n f o r m a çõ e s e 5 ta t f s t t c 8$ doS e t o r • 

'Em '197l, foi errado ,o Núcleo ,de Informáti.cada ,S:ecretarla 

Geral do MinistérIo da Saúde, para manter arquivos, de documentos; 'de 

natureza técnlcêl, normativa, legnl e adminls,trativa, além de manter 

atualizado um sistema de dados estatrstlcos, relat6rios e outras in­

formações necess~'rios aos estudos e trabalhos"d6Min,isté~,ro~" 

Em '1972i foi, del~g~da ~ Unl~~de' d~~lanejamento,Aval iaçio, 

PesquLsae Programas Espec!::li'.s(PAPPE,) da, Se,cretaria Ger:al do Minis­

tér,ioa função de ,promo",er ,e ,co.or,d~~ar ,osest'ud'os do Centro de Infor 

mitica p~ra o Setor '5~úde. 
; ... 

, , 

Em 1973, realizou-se uma reunião para estudo e dlscuss;o 

de documentos básicos elaborados pe1.o P/\P.PE. sobre um S·i,..g·tema .. de- In-
... : 

formação do Setor Saúde par.a o Brás'il'co'm"a 'colà,bci'r~ç~o 'd~'-Or:ganlz~ 

ç~o Panamericana da Saúde. PartIciparam representantes das organiz~ 

çóes mencionadas e dos Estados de Pernambuco, são Paulo, Rio Grande 

50 Sul, Pará e do Distrito Federal. Como resultados do evento foram 

assi~ados, ji no flnal do mesm~ ano, dois acordos com a' OPAS, ,que 
. .. ,..; 

:gar'a:ntiriam a im,Plêln,taçao de um' Slstem'a de Inf'ormação de Saúde para 

o Bras i L 

, Em 1974, surgem'ósproJe!os.lIbÍ1p1~ntação do Sistema Nado-

n.al, de I~fo'rmaç~e.s sób~.eSájé!e'i:~,~;tTi;ip1antüção do Centro de Process~ 
m~nto d. Dados do Mlnistirio d~ Saúde"~ que obtiveram consignação de 

recursos do I I PND, e foram caracterizados como matéria prlorit~ria. 
, ~.. , 
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Em 1975, Iniciam-se as atfvldadesdo N~cleo de Inform~·tlca 

da Secreta~ra Geral e realiza-s. uma Reunl~o Nacional de Srste~as de 

Informaç6es de Sa~de com a partlclpaç~o de ticnJcos de todo o pars e 

.d.o.s- õ..r g~ oJL--.c ha v e s doM I n 1st i ri o daS a ú de. 

Em 1976, a Fundaçio SESP i Incumbida de Instalar, operar e 

manter o Centro de Prqcessamento de Dados - CPD, do MinIstério da 

Saúde, que permanecerIa "subordlnado tecnIcamente à Secretaria Geral'.' 

AInda neste mesmo ano Inplantou·se em todas as unIdades da Federaçio' 

6~lstema de' Informaçio sobre Mortalldad~ e Iniciou-se o desenvolvI­

mento d~ irea 'de Informaçio de Vtgtl~ncta Sanltirla. 

Em 1977, elabora-~e o Plano Diretor do Processamento 'de Da 

dos do MinistérIo da Saúde, a fim de operacionalizar-se o projeto de 

Implantaçio do CPO. 

Em 1978, ocorre a Incorporaç~o do CPO à estrutura or~aniz~ 

clonal da Fundação SESP. No mesmo ano reestrutura-se a Secretaria 

Geral do MinistérIo, com a Incorporação do N~cleo de Informática a 

Secretaria de Planejamento da Secretaria· Geral • 

No momento, tr~s sub-sistemas estio em funcionamento: o de 

Mortalidade, o de Cadastro de Estabelecimento de Saúde e o de Produ· 

tos Reg1~trados na DIvIsão Nacional de Alimentos da Secretaria de 

Vigilância SanJ.ti.r.la. 

4 - Propósitos e funções do S,l~ do Ministério da Saúde 

"0 pro'pôsito geral da Informação para a saúde,ex 
presso em termos mais amplos, i o de contribuir 
para melhorar a sa~~~ da população,facllltando a 
formulação e avaliação daspoTrtlcas, planos e 
programas, raclonali~ando 6 processo ~eclsõrio • 
assim como contribuindo para tornar mais eflclen 
te e eficaz o funcionamento dos serviços de saú= 
de" (3). 

(3) MinIstérIo da Saúde, op. clt., p. 10. 



. 00 meu 'pan t,e de 'v'V's"1fa; peH'o q,ue ta lvez' pos'sa' '(ser de exces 

-s- i vo 'p' reei o si smo';, j'neo r:r'ê'- se ,·el1'f éq:u'r'~ôc'o q ua n'do se "exp li ci ta c'omo 

:propós'l todoSI 50 ,de '''dc),ritrlbu ir par,a ,me'l'ho'rar'a' 'Saúde dapopul a-

oção". Pôr-a mim são c,ols:as"d~H:ere'nte:s; 'p'are'ce-'rrie' maiis'c;oere~ntéd+i'er-

se que opropósit:b gera l'deva'sero' :de facJ 1 itar af-ormufa'ção" 'e' "a 

av a-l' i a ção de. po H,t iC8~S; "r ac.ci 0n'a 1 j'z-ar ô 'p'r'oc;e's's od ec i' s6r: F~: ;co n tr'ibu: l r 

p.arâto:r·n~ar m'a'; S' e'f I'cr'en'te e sf'i col o ~fiinc i'ona-me'nto'dos serviços 'de 

saúde, assim contribuindo para a melhoria das condições sanit5rias 

das populações. Como enunciado no texto, o SIS seria um fim em si . . ,'" " , . :. . .' " 

mesmo,e não lIÍ'n'm'efo para facf1Itarc;'alcanc~"de'üm·fim.' Não'será 

função do SIS melhorar e saúde de nlnguim. Ao meu ver, mal~ do que 

vTcio de 1 inguagem, a afirmativa no caso pode trazer em seu bojo ina 

dequado convencimento da aut'Onom'(a e domina'hclaX:to' SISsobre o setor 

a que deve servir. Compartilhando a opinião de Irwln H. Derman(4) 

minha preocupaçãb apõia~se nas se'gu:int'e's ob'servações daquele autor: 

, 
a) parecemal'gunssis,temàS, c:0!1s'i?eradas su,3,~,distorções mais comuns, 

quere:r a'ssumlr',' inconven.i'entE;~rnente, vida' própria, com um fim em 
• . l ' . 

51 mesmos; 

b) par~ç~m:a1~~ns sJ~t~mas querer alcançar pos)ções,hier~~quicas pr! 

viJ~gladas emr~lação, aos que deles ,dev~A1: servir-saL,ou: B0l" que 

os dev~m çonduzir1 

: : (' 

(4) Derman, op. cito 

.~Si?"funç~es_prórrias:do S,S~9 ~lanejamento e 
controle dos registros estatlstlcoS, a colet9 , o 
processamento, armazenamento, a difusio d~ dado~ 
e, juntamente com os usu~riosJ proceder a an~li­
se e gDraç~o da informaç~o., 
. ~ r ; .'.: r '" . ',' . ~ .' 
o S 1 S d é v e , ãi h da~ ':~ c 6 ~'p e r à r ' com a 5 d i f e r e n t e s e s 
trut~râS 'dó:~dstema~de saúae na análise de seus 

, ~p~ogr~me~e'projetbs'~ Mã s~leção dos indicado-
." . " r e s ~, êI P r õ ~) r h'l dos' r a r a ' os: ~ r o c e 5 s o s de p r o 9 r a ma ç ã o, 

,':~peraç~6 é deci~~;o". (5) 

, " 

.' ; 
" . 

f";1 í., 

(5) Ministirlo da Saúde - op. cit •• p. 10 . , ., ".' ~ :.' 
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, . .. 

Pa recem-me adeq.uadaménte· abordadas as 'fu nções d.o 5 I s tema. 

Apenas .como contrfbui.ção, lembrarIa que a geração da fnf-orrna.ção nao 
, ,. 

é p o r s f s õ s u f I c Le n te p a r a' q·u.e se J a m cu m p ri das suas f In a] i d a d e s • ~ 

precl~o c~ltlvar a~ Integraçãod6s Indfvfduos'que as produzem, zelar 
, , 

por sua cl~culação,adequada, ~tiJdar dos seus relacionamentos com os 

nTvels ,polTtlcos e administrativos. E, em muitos caso~, conJug~r es 

forços com osusuirtos do ~rstema para obter sua melhor utIlização. 

5 - Car~cterlzação do Slst,ma de Informação de Sa~de do 

da Saúde 

Ministério 

o DccumentoBislco ressalta que: 

liAs caracterTstlcaC~ de um sistema ~e ., lnforma'ção 
de saúde, decorrem necessarfamenté do sIstema de 
saúde no qual ele se insere. ConseqUentemente, 
deve estar orIentado para atender aos objetivos, 
polTtlcas e prioridades estabelecidas por este 
mesmo sistema sanitirtó"(6). ; 

A es s a c a r'a c. t e ri z a çã o ge r a I - q u a s e a m b T 9 u a - e u a c re s c e n -

taria que todo sistema de informações para a sa~de deve guardar ca 

racterTstlcas de flexibill'dade e buscar toda simplicidade possrvel, 

sobretudo se pretende ~ervlr ~s polftl~as de serviços bisic~s. 

Ao cara~terlzar a eS.trutura d~ 515, prescreve o Documento 

Básico: 

----------

i, 

" ••• Coordenado pelo MJnlstérlo da Sa~de,com efe 
tIve e 'rrestr1ta col<lboração do MinIstério dã 
PrevidêncIa e AssIstêncIa Social, sua estrutura 
se apóia fundamentalmente nas Secretarias Esta­
duais de Sa~de das Unidades Federadas, .contando, 
também, com a partlclpaçio das demaIs tnstttuf'­
ções que manipulam dados e Informações de' ·Inte 
resse do Setor Sa~de , seJam elas doprópri o setor 
ou extra-setoriais. Por conseguinte,caract~riza~ 
se por ser cooperati~o e por ter abrangência na 
cional".(7) . . 

(6) MinIstérIo da Saúde, op. cit., p. 11 

(7) Ministério da Saúde, op. clt., p. 11 
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Teoricamente" ta)' conc,ep~ç~o está' correta e nao mereceria 

p,rof u ndos , re'p~ro5 •. ; T.pd av ia "sem; exageros '()'p; pes sim i smos i nfu nd a dos, 

parece nam-elhÇlf'd'as hipoteses'u:ma de'claraçãci'unilatera1 de boas in-
• " • • • t 

.t~nçÕes, de 5 CJJi c' a ndo', a'~ !Hl,C:t'os, c,~u c',i aLs ,d;'J rea,l} da d e do s e to r • Quem 

detém as' informações maiS lm'port';H1tes e' melhores sobre saúde neste 
, .; : '. 

pafs ~_o Ministério, da previdincia e Assist~ncia Social. A minha per 

gunta ~'ede moitas qu~ t~m fami1 iaridadB cbm o setor - e: como o 

MP-AS aceité'ria ser .coorde~d~; pelo MinJstérioda Saúde? ~ de boa lem 

b~a'nça neste mbMenth ~ a~s~rt1vaque', n~ nossa sociedade, o domTnio 
. '. . , .. 

d~- i~form~ções t~m, gerado posJções vantajosas, em termos de poder, 

tem vl~b11izado r~cursos manejáveis por grupos de representaç50 poli 

tici, entre outras vantagens. 

J\ ] é m d i s s o,'a c o o J:' de n a çã o d e um s i s tema de â m b i to na c i o n a 1 

ap~iado fuhdamentalmente nas Sec~etarias'Estaduais de SaGde parece­

me, no mTnirno~ ~ma.propost~ te~erosa. H~ r~a~idades diversas, con 

tradit6r!as) parttcu1a~fs~!mas no ãmb~to ~a~ s~cretarias estaduais. 

Recsntemcnte, durante o XI I C6n~te~~o Nacional da Feder~­

çao dos Sindicato~ H&dJco~, ,fiz v5rias afirmaç5es frente a meio mt 

lhar de ticnicos dos~tor.(~) N~o tendo sido contestado uma Gnica 

vez, creio que ao m~nos, concordavam comigo, ou partilhavam minhas c~ 

locações t~o angustiantés quanto s~ver~s no que di~ respeite ã rro-

,posta de éoordenação do SJS,com base-nas Secretarias de Saúde. Tomo 

assim a 1 iberdade de resu~laamente'tr~nscrev;-las, pensando com isto 

roder reforçar minhas preQC~pêçÕes quanto à utilização das estrutu­

ras mencionadas; de form~ 't~o oti~fsta~ 

---------_..:." ," 

(8)Rull i Costa, F. : Recursbs' humbncs 'pnta bper~cioMl i~~Ão da rede bãs!...~. Pa­
lestra proferida no Xl r 'Con~r'e'sso Nac'ional- da Fcde .. açao Nacional dos Slndlca­
tos Mid'icôs; BrasTl ia; "1981; 

-~-- --.---
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tiAs Se~reta r I a 5 E s tadua I s de' Saúde são os órgãos 
qu~ devem vIabIlizar, pritlca e formulaçio, toda 
a proposta polTticado Setor Saúde, sob as dtte­
trizes emanadas do Hlnlstirio da Saúde. O que po 
de parecer supérflua afirmação não o será assim 
tanto: perststem resIstências fortemente organI­
zadas que reagem com vIolência às tentativas de 
definitivo estabelecimento de tal defInição. ~ão 
estas estruturas que Implantarão descentralizada 
mente os ServIços Básicos, de forma reglonallza~ 
da, sob critério de hierarquização de serviços, 
com aplIcação de tecnologia básica, Incorporando 
sua prática aos práticos Interesses das comunida 
des, para a consecução da polftlca geral de dar­
is populaç~es carentes majorItárias oportunida­
des mTnlmas para uma saúde mais compatrvel com 
sua condição humana. 

Os profissionaIs de saúde, sobretudo aqueles que 
desempenham suas funções nos estados, ou próxi­
mos a eles, têm den~nciado, freqUentemente, as 
grandes carências de nossas secretarias estaduais. 
E Isto não se revelará como apetite pelo pessI­
mIsta, mas por simples exercTclo de consciêncIa 
de suas obrIgações coletivas e profissionais. 
AcredItando quea afIrmatIva seja válida, como 
generalIdade, alinho, a seguir, alguns dos seus 
prIncipais componentes: 

a) a baixa representatividade polrttca, em 
alguns casos condicionante até de desvIos 
de eIxo de liderança do Setor, para fora 
do âmbito da Instituição que tradIcional 
mente o personalizava, ou mesmo anêmicã 
conformaçio da mesma, desqual ificando seu 
relacIonamento com os nTvels de poder e 
decisão polTtica; 

b) a alocação Insuficiente de recursos fI­
nanceIros, tendente ao agravamento, de 
monstrada por seus percentuaIs cada vez 
menores na ,composIção dos orçamentos es 
taduals e federais; 

c) a debilIdade ticnlca e administratIva das 
Instltulç~e~ estaduais públicas" como de 
corrêricla do avlltame~to de 'suas reali 
funções e finalidades, e prlvlleglamento 
de estruturas paralelas, intérpretes,qua 
se sempre, dos interesses do Setor Privã 
do; 

____ ............... w v .. -
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d)'a pcrsistê',,'cJa de es'truturas organizacio 
nals envelhecidas e, incompatrveis cnffi ~ 
momento ~tual da Sa~de, e via de regra 
utilizada fora dos propósitos fins, rasu 
midos na prestaS,ão de serviços de ~i'lúde 
às po:pu·' aç,ões. 

H ã, 'S i n da, a:s I n:d e f i n i ç õ as, no M r v e 1 F e d e r a 1, s o 
bre estab~1~~im9nto e,cpntinuidade de polfticai 
para o ~etor', raflétidas nas contradições mais 
corriqueiras que se estabelecem a partir de dito 
tomi~ existente entre as áreas curativi'l e preven 
tJvn, e 'do que ~ decorrente, de sua pr~tica, agri 
vente das distorçõe~ id~ntificadas. Tamb~m a ei 
press~o de ~m poder central Izadd~, no MrJ~l Fede 
ral, dlspensador prepotente dos recursos; finan-=­
cetros mendigados por Secretarias pobres; e que 
revela um mecanismo burocrático retardp.dor das 
a~ões de linha de frente, no plano da prestaç~o 
p e r i f é r i c a da s a Ç, õ e s . Le m b r a r que' a 1 é m de v i ve -
rem um clima interno de p~ofundas contradfções 
polrtica~quec0stumam extrapolar o imbito, da 
saú~e,a influenc~am seu desempenho ticnlco, so­
frem as Secret~riasde S~ude Est~dti~is"dns males 
crônicos da insuficiência de rgcursos frslcos e 
financeiros c padec~m de debilidade administrati 
va, s6bre"uma basefrsic6-org~niiacional insatii 
fatór"ia~ Inadequada e, como agravante, caduca".-

" 'O fato e que, -3 luz desta realidade incontesteda, precis~ 

remos retnventAr estratégias para conseguir as mudançdscapazes de 

reverter expectativas t~o desfavor~vel. 

6 - A.reas de 'nformaç~ 

Um sistema de informaç~o para quaJquer setor,deve guardar 

estreita relaçãry:~6m as Pblfticesa serem lmpAem,n~adas, com as defi 

nlçõesde nbrmas-programátjcas e admlni-strativa? vlgen.t~s ~·c.om o es 

tabel-e'cime'nto das jyrH)'rfdlldes'estabel-ecidas." Estas três coisas,fun­

damentalmente, orientar'ão a; definição das informações, a serem r,resta 

das, prioritariamente, pelo __ ~Js:ttama. Da me,smn mnneira', critérios ho 

mogêneos de prograntaçã,o, de supervisão e de aval iação facilitam a de 

finição dos dados a serem coletados e ~ransmitidbs; o~ in~trumentos 

de coleta, as sardas do sistema. 
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Para ocaso especfflco do Setor Sa~de, o documento b~slco 

é claro e incisivo: 

fi dentro d;;,s limitações decorrentes do grau 
de especificidade destes critérios, dispõe-se 
atualmente de elementos de JuTzo suficientes pa­
ra estabelecer a informação que o SIS-MS deveri 
fornecer' e delimitar ~s subsistemas a serem de­
senvolvidos em curto e médios prazos".(9) 

Estão identificadas as seguintes areas dé informação: demo 

grafia, morbidade, meio ambiente, recursos de sa~de e produção de 

serviços. 

Sobre Demografia o documento parece ser bastante claro e 

cobrir o necessário: "0 conhecimento da população quanto a volume, 

estrutura, distribuição e din~mica deve esta~ disponTvel com a desa­

gregação requerida pelos dJferentesnTvels do Sistema de Sa~deJ,.(IO) 

Morbldade constitui-se o segundo grupo essencial de infor­

mação. Os dados deverão ser obtidos em Instituições assistenciais, 

registros de acidentes e de notificação de doenças profissionais, n2 

tiflcações de doenças transmissTvels, ou por levantamentos especiais 

de população. 

Sobre Melo-ambiente serao articuladas Informações sobre P2 

pulação ambiental, habitação, manipulaç.,ão de alimentos, provisão de 

água, rede de esgoto, eliminação de dejetos e coleta de 'ixo. 

, . Sobre Recursos de Sa~de _ Produção de Serviços as Informa-

ções devem cob ri r recu rsos humanos, f T 5 i cos e f i nance i ros que guardem 

estreita relação com a produção de .serviços o que, por sua vez,abr~~. 

ge prestaçãd de serviços diretos e Intermediários is pesso~s e ao 

meio-ambiente, bem como as ações complement~res de vigilância sanitã 

ria, pesquisa e capacitação de pessoal. 

(9) Ministério da Sa~de, Opa clt., p. 11 

(lO) Idem, p. 12 
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Sobre outras informações refere-se o documento à 'nform~-

ç a o, O oc um e n ,t a 1 ,e de, C o n t r o 1 e A d m i n i s t r a t i vo, a 1 é m da que 1 as do â m b i to 

das cara~terrstlcas geogr~flcas, ~6cJo-econ~rnicas, vias de comunic~­

ção, estrutura polític~ e administrativa e saúde dnimal. 

Não h~ dúvida da que se trata de proposta bastante ambiclo 

sa. Ambi~losamas factível. No que corcerne a de~icaçãn de profl! 

sfonaTs do setor e a sua seriedade em levar adiante uma proposta qu~ 

se n~o perfel~a, pare~e. bestan~e pr6xtma das nossas réais nece~slda-

des, n~o há que temer. Entretélnto, a factibllidarle di" ["'roposta 50 

sera garantida se precedida por umn clara definlç~o polrtica do Mi­

n , 5 t é r i o da ~'aG d e .H a i 5 q II e c ~ a r a. d e f t n i t i va • Definitiva e séria. 

Séria e ousada, além 'de abr~ngente. Abrangente e ~erene. 

H~ que se trabalhar,mui~n para se ~irar o prnp6sito do pa­

pel e lev(~.;.loàpr~ttca.: A possiblliej;""de de equilcionamel'1toda que! 

tão t~lvez p05s~e5tar mai.s perte de todos~ ~ ln~orporaç~o do INAMPS 

ao Mfh'istirlo, da ~a~de, cat~liz~ndo, tamb5m, a uniflcaç~o dos Seto­

res de Inform~tica de ,ambosqque pa5sarTam 'asomarforç?s e qu~ltfi­

caça0, na rlova estrtitwr~ organizac;on~l, para pr6dutir 'os efeTtos de 

seJ~veJs. Mesmo sob o risco de termos n~m quarto exfguo um elefante 

assustado e um rato irrltadc. 

Segundo o documento básico, o SIS terá sua 

dentro das segu T·ntes·l i nhas.:; 

jmplementaç~o 

- Dar-se~ã ~Of etapas, atendendo as necessidddes b~sTcas 

decorrentes de polfticBs setorIais; 

. 
2 -' P,rom0~e'r-se·'ã o desenv.clvlmento dos Sistem~sEstaduais 

:de Informaç~~~ canalizandn ecolabo~Aç;b t&cnlca e fi­

nanceira dos órgãos federais rara 'esta finalld'aé.e; 

, . , 
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1 - Apolai-se-i a estruturaç~o oureestruturaç~o dos 6rgios 

setoriais de Informaç5es das Unidades Federadas e aca 

pacltação de seu pessoal, 

4 - Estlmular-se-ã a organização de unidades de informaçio 

nas Diretorias Regionais de Saúde; 

5 - T e r - se - ã o e m c a r i t e r p r lo r i t i r I o, a s a t i v i da d e s de coO!. 

denação intra e ~xtra-setorlais, em todos' os nrvels do 

sistema de saúde, com os 6rgios que produzem informa­

çoes e com seus usuirlos; 

& - Buscar-se-ã a Integraç~o ou adequaçio dos sub-sIstemas 

atualmente existentes; 

7 - Integrar-se-ia os sistemas ou sub-sistemas das estrutu 
• • - (11) ras do Minlsterio da Saude em operaçao. 

Do meu ponto de vista, e~ta parte do documento mereceria 

mais cuidadosa observaçio e, talvez, reparos. Antecipo a possibil I­

dade, ou o perigo, de que não se passe do terreno das intenç~es, Ji 

que o documento não chega a detalhar como serão Implementadas as es­

tratégias declaradas. 

Preocupa-me sobretudo que as linhas nao tenham sido suficl 

.entemente discutidas e ponderadas em suas imp]lcaç~es po1rticas. ~em 

conhece minimamente a vida e a organização de nossas Instltul~5es p~ 

bltcas hi de compartilhar minhas Inquietaç~es. Não basta, por exem­

plo·, declarar que todps os órgios do Minis.térlo s.eintegrarão ao 515, 

pois esta Integração nio se dã por ~ecreto nem por toque de mágica. 

Devem ser produzidos documentos nos quals se explicite de forma lúci 

d·a e .con.sistente como tal Integraçã.o vai ocorrer, em que tempo, sob 

q,u a t sc on d i ç õ e 5 • Tais definições seriam m a i. s do. que d e s e J ã v e t s , mas 

ex i 9 T v·e t $ .• 

(11) Ministério da Saúde, Opa clt., p. 13 

I 
i 
I , 

r , 



• 1 9 • 

Iguais inquietações provoca a afirmação de que se integra-

Sem querer s~rmais icldo, o doc~me~to fala em estimular a 

organização' ~e unidades-d~ I~formação n~s Dtretorlas Regionais de 

S a ú de. 1'1 ~ s mo, ~ s m? t s f a mil i a r I z a d às com' o s ~ t (, r p e r 9 u~ t arl a m: Que 

Diret~;t~' Reg~on~ls d~ ~aúd~7 Onde ~e en~on~ram7 Qual ~ sUa repre­

s~ntativ'idade'{' Qual"o s~u 'grau de eficiên~ia ~ 'efetividade?' 

Sem dúvida"o qUE se propõe para o nrvel técnico do Minis 

t~rio da Saú~~~ ou~~j~, ~ e~enco-d~ responsa~il idades definidas pa­

ra ~ nr~el central revel~ n~o s5co~heciment~ da ma~~ria~ como acumu 

10 de experiência 'slg~Jflcativa e respeitáv€d sobre o assunto. Do 

m~u~ponto de ~Ista, ~esu'~~ em 

citaçã~ de suas funções dentro 

.' .... : . , . ' 
manlfestaçao Irrepreenslv~l a 

do SIS-MS. 

expl j-

o Nrvel Ce~tral do Ministério da Saúde, ao elab6rar ~ pro­

posta, coerentemente, vê as Secretarias Estaduais de Saúde como os 

orgaos responsáveis pela verdadeira operacional ização do Sistema. Con 

tudo, a este observador,parece excesso de otimi~mo ou de ingenuidade 

esperar qu~ aqu~stão da informação receba prioridade úni~a e exclu­

siva, hum ano 'eleitoral como o que vivemos. Quando muito, apenas a! 

gumes poucas talvezp~dessem con61uir seu trabalho satisfatoriamente, 

estruturando ~u ree~t~uturando; seus setores de informática. Mais rea 

llstlcam~nte, '~arece arrlsc~do cont~r com tal decis~o, dado o seu 11 

mitado'l~pact6 polrtlco. Pode.se esperar qu~ optem por construir Uni 

dad~s Sanitár(as, inaugur~-las festt~amente, ~esmo sem saber ao cer-

to quais suas 'identidades co~ as exrgênci~s da r~ali~ad~. . 

Em resum~, a ~ropcista su~õ~ a nr~et estadu~l umacorreçao 

técnica I rretocãvel que só se 'pode esperar' de Secr~tartas' 'de Saúde 

de bom porte, ót rmodesempenh~ é bons 'recu~sos. Se as temos sôo po~ 
caso Espera~ que as ~u~ras ~~~~ncem es~e~ pad~~es a curto'prazo' e 

num ano e 1 e i t o r a l' s e r I a' pôr 'desde J ã em r r s c o a própria i m p 1 e m é n ta -

çao do 515. 
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Quanto ao nTvel regional, as funç~es propostas, do ponto 

de vista deste observador, deveriam ser colocad~s ~omo alternativas 

para os estados ou regl~es que Já disp~em de estruturas adequadamen­

te Implantadas., e em operaçio, ou para centros regionais funclona~ 

tes, consideradas as diferentes realidades. Não se pode desconside­

rar que para a maioria de nossos estados a regIonalIzação de servi 

ços de saúde não passou de atraente desenho nas paredes das Secreta­

r I as. 

Mais uma vez, como concepção teórica, a proposta parece-me 

reunir miritos, mas hj que serem lembradas quest~es de ordem ticnlca 

no mTnimo curi~sas, quando não de dlfTcl1 equação. são quest5es re­

lacionadas ao tamanho das reglonals, suas disponibflidades frsicas , 

extstincta de recursos hu~anos e materiais, dfstincias,regularidades 

dos meios de comunicaçio e tráfego. Essas questões, na diversidade 

de um paTs como o nosso, exigfriam adequaç5es, adaptaç5es ou mesmo 

Iniciativa Tmpares e ~speciais. 

As funç5es definidas para o nTvel Ideal constituem o ponto 

mais vulnerável da proposta. A esse nTvel se arranjam, de forma ale~ 

t5ria e descontrolada, aspirações as mais diversas e distantes da rea 

lidade. Um Posto,de Saúd~ do interior do Maranhão, por exemplo, de­

verá estar apto para codificar -ou consolidar dados coletados, elabo 

rar tabelas, calcular indicadores, melhorar as estatTtticas vitais, 

etc., alim d~ desenvolver todas as atividades administratJvas e tic­

nicaspróprias da unidade. Na verdade propõe-se que um auxiliar de 

serviços de saúde, de nrvel primário, com precarTssirno treinamento, 

sem supervisio adequada, sem reciclagens e demais cuidados, ganhando 

miseiaVelmente, execute todas as atribulç5es previstas pelos Siste­

mas diversos, alim de cumprir as expectativas do SIS-MS. Afinal, te 

mos que levar em conta a realidade dos recursos humanos e atender p~ 

ra o fáto de que as exigincias do sist~ma de informações nao deve­

riam obstruir o atendimento das atlv'dades substantivas. 
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" o: 'dlscernlmentol'O'uvado' no que s,e' pro,poe p:ara o. ,nTvel cen-

tral de partlclpação 'no' SIS es,tá 10n'ge de ;ser encontrado",no. que diz 

respeito ao envolvlment'o d'onTve'l 10·cal. Talvez i,sto revele o des­

preparo dos nTveis centrais para abordar as questões da prática ele 

meritar, aquelas'que dizem respeito ao dla-a-dla das or.gani:zações pe­

riféricas do setor. 

Não há 'dúvida que esta d.istorção tem ocasIonado corr:ente­

me n t e s é r i a d I f i c u 1 d a d e n a i m p 1 a n ta ç ã o de p r o 9 r a mas d e a b I" a n 9 ê n c I a c~ 

letiva na prática de Saúde Pública dos últimos anos, em nosso paTs. 

A ménos -que sanado ta 'despreparo ~ a situação ,pouco' sé a' terar:ã. , 

B , Funções dos,particfeantes. 90 SIS-MS 

de 

L 

Apresentam-se, a seguir, as funções dos órg50s setoriais 

'i nfórmáção, nos 
: .. " 

NTvel r:edera 1 : 
.. '.' 

1.1. . F O r m u.l a r:' ' 

do-a com 
~ 

a 

d I f e r e n te s nT v e 1s; e n v 61 v i- dos no·: S t S .. MS: 

polftica,setorféll de Informação ,ç.ompatlb1llzan­

do sistema geral de informação do paTs; 

I • 

1.2. Definir l~nto aos usu~rtos a Informação requerida, nos dlfe 

rentes nTvets de organização do slstemaQ€ saúde; 

.1.3. Oesenvolver o mo~el0 do Sistema ~e, I~formação:de Saúde, 
\ . 

SIS-MS; 

1.4. Implantar 0 SIS çmtodo Q~pars; 

,: '.5. Normalizar Jun~o!j5 unt~ades federad~s os proce~lm~nto~ P! 
ra a operaç~o do SIS~MS;. 

1.6. Coordenar as atividade~ .do~ org~os setoriais de informação; 
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1.7. Articular-se com os dlfeientes 5tgios extra-setorlal,s, que 

produzem dados de lnter'esse para 'o setor,com aflna,l idade 

de estabelecer-se fluxo regular dess~sdados com ~ SIS-MS; 

1. 8. 

1. 9. 

Colaborar com os órgãos responsáveis, na implementação do 

SIS-MS nas unidades federadas; 

Promover a capacltaçio de pessoal ~ara 651S-MS 'e padroni­

zar os programas correspondentes; 

1.10. Supervisionar e aval iar o fun~lonamento 'do SIS-MSnas unida 

des federadas; 

1.11. Promover e desenvolver estudos especiais destinados a capt~ 

ção dos dados produzidos regularmente; 

'1.12. Colaborar com os ,dif.erentes órg,ãos na seleção dos indicado­

res para os processos de programação, operaçao e avaliação; 

1.13. Centralizar a Informação requerida p'elo Setor e desenvolver 

no ~mblto nacional um ,centro setQri~lde informação; 

1.14. PartIcipar na elaboração e execução qo Plano Diretor de 

Processamento de Dados do Ministério da Saúde é supervisio­

nar e aval lar a sua execuçao; 

1.15. Definir e controlar o fluxo de solicitação e 

da Informação ~o nTvel federal; 

fornecimento 

1.16. Desenvolver metodologIa pera análise de Informação setorial; 

1.17. Estimular a participação dos usuários no proc~sso de análi­

se dos dados e geração da Informação; 

1.18. Difundir a informação dlsponrvel, 

" 
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'1.19. Pa~tlcfp~r:'junto a estrutura de ~aGde do nTvel federal, da 

anãl ise geral do .slstema de saúde e de seus programas e p"~ 

jetos; 

li20. Colaborar pa~a o desenvolvtmento do sistema de documentaçio 

básica; 

1.ZI. RevIsar e propor modiflcaç5es na legislaçio relacionada com 

o SIS-MS. 
, . 

2. Unidade Federada - Secretaria de Saúde 

NTvel Central 

2.1. ~Defl~ir a Informaçio req~erTda pe16 Sistema de Saúde da UnI 

dade Federada; 

:2.2 .. Planejar o Srs't:ema 'de Informaçio de Saúde da .Unidade Federa 

da, em concordância com as dIretrizes e normas do SIS-MS; 

'2.3.'· Des.en~olver: as normas operativas e Implantar o SJS-MS nas 

Unidades Federadas; 

·2.4; Coo~denar as atividades d~s6rgios envolvidos .no Sistema de .. 
Informação da Unidade Federada; 

2.5. Coletar, transmitir e co'nsolidar os dados nos nTveis regio­

nais e locaIs da Unidades Federada nos 'caso;s ·.prevl'stos pelo 

SIS e assessorar e supervisionar estas atividades nos demais 

casos; 

2.6. Processar os dados e calcular os indicadores requeridos nos 

d I f e r e n te 5 n J v e I 5 .d o. S I S , . na U n l da de. Federada; 
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2.7. Articular-se comor:,gaos extra-;setor.iai,s par,a.estabelecer um 

fluxo regular de informação, produzf.dapor eles, de interes­

se para o setor, no âmbito da Unidade Féderada; 

2.8. Desenvolver no ~mbito da Unld~de Federada um Centro 

rial de Informação; 

5eto-

2.9. Avaliar a qualIdade dos dados produzldps pe'o 51S, na UnIda 

'de Federada; 

2.10. Fornecer é! informação requerida pelo Nrvel Federal, segundo 

as normas do 5IS-MS; 

2.11. Participar Junto aos usuárIos técnicos especTficos, da ana-

l is~g.er,a1.do S~S .da Unidade F'ederada e dos processos de 

programaçao e avaliação; 

2.,12. Desenvolver atlvidad'es para a' capacitação do :pessoa1 do SIS 

da U n id a-d e· F e de r a d.a ; 

2.13. Desenvo;lver os serviços de arqui'vo inédico e estatTstica das 

Unidades de Saúde; 

2 •. 14., RevJsar e propor modific~~ão ilegislaçio da Unidade Federa 

da relacionada com o SIS da unidade .• 

3~Untdade Federada - Secreiaria de Sa~de' 

Diretorias Regio~~ts 

3.1. Colaborar com o nTvel estaduál, na implantação do SIS-MS na 

sua.area; 
. " 

" 

3.2. Fo~necer apoio ticni~o para a organização das unidades de 

informação de nTvel local, na sua area, e supervisar seu 

funcionamento; 

t 

I 
I 
! 
I 
I 
i 

I , 



3.3. R~ceber e controlar:~s d~dosiem8tldos ~elas untd~des "~e 

saúde de "sua área, e; 's'oll c I taras correçõtes, qu~nd"o necessa 

rias; 

3.4. Consolidar os dados de sua área e calcular os indlcadbres a 

serem utlllzados no nTvel regional; 

3.5. Fornecer os dados requerldos para programaçao, acompanhame~ 

to e avaliação na região; 

3.6. Remeter ao nTvel estadual, segurido ~s normas do SIS d~ Uni­

dade Federada os dados coletados na sua area; 

3.7. Participar no melhoramento das estatTstlcas vitais de sua 

3.8:. 

area; 

Colaborar junto i unidade regional d~ Vigllincia Epldemiol6 - -
gica, no melhor~mento da integridade e qualidade dos dados 

sobre doenças de notificação compulsória; 

3.9 .. Participar, quando necessário, no levantamento dos dados re 

queridos para estudos especiais; 

3.10. ParticIpar no treinamento o atüallzação do pessoal envolvi-o 

do na!coteta de dados para o SIS. 

4. Unidade Federada - NTvel Local 

Neste nTvel incluem-se as unldêdes de saúde do todos . os 

graus de complexidade, ainda que nos Postos de Saúde e Centro de Saú 

de não sejam desenvolvidas todas as funções detalhadas a seguir, nem 

exista uma unidade de Informação dlferenciada com pessoal especrfico 

do Sistema: 
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. 4.1. Coleta de dados reque,ridos pelo Sistema da Un'idade Fede·rada, 

e 05 nio incluTdos nele, necessirfospara uso interno da 

unidade de saúde; 

4 .. 2. Controle da ~uAlidade dos dados coletados; 

4.3. Codificação e consolldaçio dos dados coletados, quando ne­

cessário; 

4.4. Remessa dos informes estatlstlcos ao nlve1 superlor,segundo 

as normas do SIS da Unidade Federada; 

4.5. Elaboração de tabelas e colaboração na análise dos dados p~ 

ra uso local; 

4.6. Cilculo dos indIcadores a serem usados nos processos de pr2 

gramaçio, acompanhamento e avaliação das atIvIdades da.unl­

dade de saúde na área sob sua responsabilidade; 

4.7. Participação na melhoria ~as estatrsttcas vitais e naquelas 

requeridas para fins de vigtlincJa epidemio15~ica, da ·area 

de responsabilidade da unidade de saúde; 

4.8 .. Admissio de pacientes para serem atendidos na 'unidade ·de 

saúde e manutençio de arquivos de pacientes, arquivos de re 

ferêncJa, de acompanhamento, de seguimento e de outros re­

gistros complementares; 

4.9. Manutenção do arquivo de fichas e prontuários médicos de p~ 

cientes. 

f 

I 
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9. Conclusões 
1-' 

De maneira glo"bal, a proposta apresentada pelo Se'-toro de In 

formitica do Mlnlstirio da Sa~de alterna pontos de equilrb~io e de 

Instapilidade, em todo o seu curso. 

Hi evldincr~ de que Se impõe aprofunda~~nto de an~lise -de 

virlos de seus pontos ~ssenclais e ~edlmensionamento de algumas fun­

çoes e formas de envolvimeOnto deoseus participantes Ihstitu'clonais. 

Do meu ponto de vista, nao deve sua pritica se dar a par­

tir de um documento perfeito, bem discutido, melhor elaborado, mas 

a partir do que Ji i, hoje. A idiia i a de que sua configuraçio de~ 

flnitlva seja atingida na medida em que a pritica se realize, como 

opçio otimizada. 

Os nTveis periféricos de operaçao nao podem ficar alheios 

ao processo que se estabele~a, ou ~erem excluTdo~ dele. As real ida 

d~s d~v~m ser exploradas a partir daquel~s que as vivenciam,por aqu~ 

les que sio tembim s~us atores pr1ncipals. 

Hi -que se tentar, a todo custo, a arregimentaçio de formas, 

conhecimentos~ tendincJas,priiicas, experfincias e poder, odo nível 

Central em dlreçio ao Periférico, e promover s~~ coorde~açio e condu 

çao por quem no exercTclo da lIderança polTtica. 

Hi, ainda, que seco1ocar o programa dentro d, uma perspe~ 

tive que nio desconheça o universo em que estamoso~,rg~lhédós, que 
. . .' " 

não neg1 igencie seus componentes pol íticos e operacionaIs maIs ex­

pressivos, de ~aJ formaquB.nijo sejam supervalorizados fracassos ine 

vltivels nem sucessos repentin6s. 
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Há que se buscar melhor compreensao das necessIdades con­

ceItuais, operacionaIs e metodológIcas próprIas ao sistema quanto a 

capacitaçio de pessoas·] acompanha~ento d~ atividades, articulaçio 

com outrosseg~entos do conJu~to, supervl~io e ava1iaçio do mesmo e 

de suas partes. 

Há, enfim, como parece qu~rer admitir o documento básico, 

que se faça, a partir de sua imp1antaçio/fmp1ementaçio, opçio sirta 

e 9rganlzada naperseguiçio de um sIstema efetivamente coerente e 

prest~Yel ao~~etor Sa~de do pars, espe~.ia1mente ao Setor Sa~deP~bl' 

ca. 

6 i b 11 o 9 r a f ya . 

1. MINIST~RIO DA SAOOE. Sistema de info.rmação' d'e' sa~de. 

1980 .(m il:neo) 

B ra s r1 I a, 

. , . 

2. MiNISTtRIO DA SAOOE. Documento de orlen~ção para a organizBxio 

e operaX8o de unidades de irlformaxã~ nos módulos bá~leos.Brasr-

1 la, 1981. (mimeo) 

.. Unidades de Informa~? nas secretarIas 3. MIN1ST~RIO DA SAOOE. 

tadLiar"s, de .saúde; sugestões,para organização. Brasr1la, .1981. 

(mimeo) 

ds-

4. RULLI COSTA, F. Tarefa intermedliria n! 1. Decisão e tnformaçi~ 

gdrenctl'a'l. (Trabalho apr~sentadoà disciplina de DIG no CIPAD, 

1 9 8 2) • 8 r a s r 11 a:, J a n e' i r o d e 1 9 8 2. 

5. RULLI COSTA, F. Recu~~~nos para op~~acional izaçio da rede 
básIca. (Palestra proferIda no XII Congresso NacIonal da Federa­

ção Nacional dos SIndicatos MédIcos, 1981) Brasrlia, 1981 (mlmeo) 



11 

·29. 

- I 

6. MAGAlHAES, M. A hist6ria da sa~de p~bl'~~ ~o~ ~ltt~o~ 50- an6s.In: 

I Simp6sio sobre polTtic! nacional de sa~de da c~mara dos deputa­

dos. Anais. Brasflta, 1980. 

7. DERMAN, I rwtn H. sts:temas d-eln"farmación Gerencial: errares y 

remedias. Admtntstractón de Empresas. Buenos Aires, 1975. 

---~ ... -.-----.''"'' 

~----~ 
EBAP/SG/CRPR/RS/183/82 

. : .. 



i 
! 

I 
! 
I 
l 
~ 
I 
I 
j 

I 
I 

I 
I 

I 
1 
1 

I 
I 
i 
\ 

.30. 

FUNDAÇAO GfTOLIOVARGAS " 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇ~O POSlICA 
SUBDIREÇAoOE PESQUISA 

Série Cadernos EBAP 

N? 1 - FORMAC~O DO ADMINISTRADOR POSLICO: ALTERNATIVAS EM DEB~TF 
198 O .' 

Blanor Scelza Cavalcanti 

N? 2 - EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇ~O - 1980 

Anna Maria Campos 

N~ 3 - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL: INFER~NCIAS SOBRE A 

EXPERI~NCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL - 1980 

Paulo Roberto Motta 

N? 4 - ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS - 1980 

Luciano ZaJdsznajder 

N? 5 - A INTERVENÇÃO ESTATAL NO SETOR SAOOE: UMA CONTRIBUIÇ~O PARA A 
PESQU I SA "G!\STO POBL I CO EM SAlJDE" - 1980 

Equipe PROASA 

N? 6 - EOUCAÇAO EM ADMINISTRAÇ~O POSLICA: RETROSPECTIVA E PERSPECTI-
VA DA EXPERIENCIA NORTE-AMERICANA,E REFLEXnES SOBRE O CASO 
BRASILEIRO ~ 1980 

Armando Moreira da Cunha 

N~ 7 - PROJETO RIO: A~ALISE DE UMA EXPERIENCIA DE PLANEJAMENTO PARTI 
CIPATIVO - 1981 
Héc~or Att1io Pogglese 

N? 8 - A PROPOSTA DE PART'CIPAG~O NA TEORIA GERENCIAL: A PARTICIPA­
çJ'io INDIRETA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

.. 



• 

.. 

.31. 

N~ 9 - P~~TICIPAC~O NA GEnrNCIA: UMA PERSPECTIVA COMPARADA - 1981 
Paulo Roberto M0tta 

N! 10 - O RtTU~L D~ DES8UROCRATIZAC~0: SEUS CONTEXTOS ORAMATICOS E 

REPRESENTACnFS - iq81 .". -
Mêlria 1:1 iand LAbr<-! 

N~ 11 - A ASSISTENCI~ MEDICO-HOSP!TALAR no SI~TEHA PREVIDENCIARIO 

RRASILFIRO ATRAVEs DE SERViÇOS CONTRAT~DOS - 1982 

Valéria de Souza 

~~ 12 - MINHA ~TVIDA A LORDE KEYNES - 1982 

Alberto Guerreiro Ramos 

N~ 13 - UMA PROP0STA DE rVALIAç~0 DO POlO ~CROESTE - 19R2 

~ntônio de pãdu~ Fragü 

N? 14 - nEP~~TINDO TAREFAS E RESPONSABILIDADES NAS 0RGANIZAÇOFS: 

.'\ L G U ~'S D I L E M fI S E N F R E N: A O O S r l: L A G E R E N C I A - 1 98 2 

Anna Maria Campos 

N! 15 - AS DISF~NCÕES SOrlAIS DO rnOGRAMA NACIONAL DO ALCOOL EM DE­

cnARrNCIA DA EXCESSIVA ~~FASE NA CA~A-DE-AÇOCAR - 1982 

F~tima 3ayma de Oliveira 

- N! 16 - SISTEMA DE INFORMACAo DE SAODE: A VlsAo DE UM SANITfRISTA ., 

Franz Rul1 i Costa 

000022269 

1111111111111111111111111111111111111 



1 
I 
I 
I 
I 

1 
~ 
J 
1 

1 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

BIBLIOTECA 

ESTE VOLUME DEVE SER DEVOLVIDO A BIBLIOTECA NA ÚLTIMA 
DATA MARCADA 

,'(.1 ,fUN 2r rJf o<. 

"GETU' < 

3ll0TEC ....... '- . 

~ 
I 

/ , 

ç, 

~~/ 

N.Cham. PIEBAPCE 16 
Costa, Franz RuBi. 

\ 

... , 
In 
O 

,U 

I I \ 

;ri 

~ 
~ 

"" ~ (;) 
po 
~ 
Q 

\ .1. .. -

BIBLIOTECA 

DA 

\ 
--. 

FUNDAÇÃO GIHÚllO lARGAS 

A ~E'T<':RA DI',:STE LIVRO NÃO CONSTITUI. APENAS. 

PRIVILÉ.G 10 SEU, LEMBRE-SE. POIS. DE MANT~·LO EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
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FINDO o PRAZO DE EMPRÉSTIMO, SERÁ COBRADA A 

MULTA CONVENCIONADA. 
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